
alteração promovida no mês pas-
sado ampliou os direitos trabalhis-

tas dos empregados domésticos e tem 
causado inúmeras dúvidas nos empre-
gadores. A lei não é retroativa, mas vale 
para os contratos de trabalho em vigor e 
para os novos.

Considera-se empregado doméstico  
aquele que presta serviços de natureza 
contínua e de finalidade não lucrativas à 
pessoa ou a família, no âmbito residen-
cial dessas, nos termos do art. 1º da Lei  
nº 5.859/1972, tais como faxineira, cozinhei-
ra, babá, motorista, jardineiro, caseiro etc.

As modificações foram introduzidas pela 
Emenda Constitucional nº 72, publicada em 
3 de abril de 2013, que alterou o parágrafo 
único do art. 7º da Constituição Federal,  
que trata dos direitos trabalhistas dos tra-
balhadores domésticos.

Direitos já assegurados anteriormente:
• salário mínimo;
• irredutibilidade do salário;
• décimo terceiro salário;
• repouso semanal remunerado, preferen-
cialmente aos domingos;
• férias remuneradas acrescidas de um terço;
• licença à gestante de 120 dias;

saiba o QUe MUdoU coM 
a lei do eMPregado doMéstico

• licença-paternidade;
• aviso prévio proporcional 
• aposentadoria.

Direitos acrescidos desde 3 de abril de 2013:
• garantia do salário mínimo para os que re-
cebem remuneração variável;
• proteção do salário;
• duração do trabalho normal não superior 
a 8 horas diárias e 44 horas semanais; 
• remuneração de hora extra com acrésci-
mo de no mínimo 50% ao normal;
• redução dos riscos inerentes ao trabalho;
• reconhecimento das convenções e acor-
dos coletivos;
• equiparação salarial;
• proibição de discriminação no tocante a 
salário e critérios para admissão do porta-
dor de deficiência;
• proibição de trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre a menores de 18 anos.

Direitos que ainda dependem de medidas 
de regulamentação:
• FGTS;
• seguro-desemprego;
• salário-família;
• auxílio-creche e pré-escola;
• seguro contra acidentes do trabalho;

• proteção contra despedida arbitrária;
• remuneração do trabalho noturno supe-
rior à do diurno.

Além da necessidade de regulamentar al-
guns direitos estendidos aos domésticos, a 
norma prevê a simplificação do cumprimento 
das obrigações tributárias, principais e aces-
sórias, decorrentes da relação de trabalho.

Nesse sentido, o governo estuda a pos-
sibilidade de reunir o recolhimento da con-
tribuição previdenciária (INSS), Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e se-
guro por acidente de trabalho em uma úni-
ca guia gerada através da internet.

Fazendo uma análise crítica, o profes-
sor José Pastore, presidente do Conselho 
de Emprego e Relações do Trabalho da Fe-
comercioSP concluiu: “na pretensão de me-
lhorar a vida dos empregados domésticos, 
nossos legisladores deixaram de lado o que 
é mais prioritário no momento presen-
te, que é a formalização dos 5 milhões de 
brasileiros que não contam sequer com as 
proteções atuais. Será que aumentando os 
direitos e criando tanta insegurança eles 
serão protegidos? Penso que não. Muitos 
serão forçados a trabalhar como diaristas, 
sem registro em carteira.”

Como funciona o trabalho 
no feriado de 1º de Maio
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de notório conhecimento que no fe-
riado de 1º de maio comemora-se o 

Dia Mundial do Trabalho. O que nem todos 
sabem é que o mesmo foi criado na França, 
em 1889, inspirado na luta dos operários de 
Chicago, nos Estados Unidos, que em 1º de 
maio de 1886 foram às ruas reivindicar me-
lhores condições de trabalho.

Naquela data, a manifestação dos tra-
balhadores foi duramente reprimida pela 
polícia, ocasionando prisões, ferimentos 
em trabalhadores e a morte de oito deles, 
os quais ficaram conhecidos como os “már-
tires de Chicago”. Como se pode perceber 
foi um marco fundamental para a evolução 
dos direitos trabalhistas.

Por se tratar de uma data altamente sig-
nificativa para a classe trabalhadora, com 
o passar do tempo, outros países capita-
listas a instituíram como feriado nacional, 
inclusive o Brasil, que o fez por meio da Lei  
nº 662, de 6 de abril de 1949. A referida 
lei declarou como feriado nacional o 1º de 
maio, além de outros feriados.

Posteriormente, no Brasil foi promul-
gada a Lei nº 10.101/2000, alterada pela Lei  
nº 11.603/2007, que em seu “artigo 6º-A” 

dispôs que o trabalho em feriados nas ati-
vidades do comércio em geral poderá ser 
exercido, desde que fosse autorizado em 
Convenção Coletiva de Trabalho e, ainda, 
que fosse observada a legislação municipal.  

Portanto, o trabalho em feriados é per-
mitido, com a ressalva de que haja prévia 
autorização em Convenção Coletiva de Tra-
balho e que seja observada a legislação mu-
nicipal, que poderá variar conforme o local.

Observando as Convenções Coletivas 
de Trabalho (CCT) firmadas pela Federa-
ção do Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo – FecomercioSP,  
por exemplo, ao feriado de 1º de maio,  
dia do trabalho, foram dispensadas condi-
ções especiais.

A atual convenção (2012/2013) prevê em 
sua cláusula 40, o seguinte:
40 – TRABALHO NO 1º DE MAIO: Para o traba-
lho no 1º de maio, ficam definidas as seguin-
tes regras especiais, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo 3º da cláusula anterior:
I. Limite máximo de seis horas de trabalho;
II. Proibição de horas extras, que, uma vez 
verificadas, sofrerão acréscimo do per-
centual de 200%;

III. Pagamento em dobro das horas traba-
lhadas (12 horas), sem prejuízo do DSR;
IV. 2 (duas) folgas: a primeira em até 20 dias 
do trabalho e a outra em até 90 dias;
V. Pagamento de R$ 15 em vale compras ou 
dinheiro;
VI. Ressarcimento de despesas com trans-
porte, de ida e volta, sem nenhum ônus ou 
desconto para o empregado;

Parágrafo único – O descumprimento 
de qualquer disposição desta cláusula en-
sejará para a empresa infratora multa de 
R$ 319 por empregado.

O parágrafo 3º, da cláusula anterior 
(39), referido no caput da cláusula acima 
determina que: 

Independentemente da jornada, as em-
presas que têm cozinha e refeitórios pró-
prios, e fornecem refeições, nos termos do 
PAT, fornecerão alimentação nesses dias 
ou, fora dessas situações, fornecerão docu-
mento refeição ou indenização em dinhei-
ro, conforme segue, não sendo permitida a 
concessão de “marmitex”. 

Observa-se que na CCT utilizada como 
exemplo as entidades patronais e dos empre-
gados firmaram condições bastante especiais 
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para o trabalhador que seja acionado no fe-
riado em questão. Logo, as empresas sujeitas 
a esta norma coletiva têm de estar cientes de 
que o funcionamento da empresa nesse dia 
implica altos custos com a folha de pagamen-
to, e ainda, que a inobservância de quaisquer 
das regras acima a sujeitará à penalidades.

Finalmente, é de extrema importância  
destacar que apenas Convenções Coletivas 
de Trabalho podem autorizar o trabalho 
nos feriados. Os Acordos Coletivos que tra-
tarem da matéria serão considerados nu-
los, posto que não estão relacionados na 
Lei nº 11.603/2007.

Sobre o assunto, em recente decisão do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) restou 
decidido que a autorização para trabalho 
nos feriados depende de autorização por 
meio de Convenção Coletiva de Trabalho e 
não por Acordo Coletivo.

“Inicialmente, cumpre frisar que o provi-
mento do recurso ordinário interposto pelo 
sindicato patronal não foi para declarar  

a nulidade dos acordos coletivos de traba-
lho em sua integralidade. O provimento 
foi específico para "declarar a nulidade da 
cláusula quadragésima quarta (calendário 
de funcionamento do comércio em datas 
especiais), do ACT 2009/2010, firmado entre 
o réu e a empresa Arthur Lundgren Tecidos 
S.A. Casas Pernambucanas (fls. 45/61), e da 
cláusula quadragésima terceira (calendário 
de funcionamento do comércio em datas es-
peciais) do ACT 2009/2010, firmado entre o 
réu e a empresa Cofesa – Comercial Ferreira 
Santos Ltda. (fls. 63/79)". Assim sendo, as de-
mais cláusulas previstas nesses acordos cole-
tivos foram mantidas, ao contrário do que 
aparentemente entendeu o embargante.

Por outro lado, é uníssona a doutrina e a 
jurisprudência ao afirmarem que, não obstan-
te a lei e a Constituição Federal reconheçam 
os acordos e convenções coletivos de trabalho, 
as partes envolvidas não têm liberdade plena, 
pois sofrem as restrições impostas pela própria 
Constituição Federal ou pela lei.

No caso, foi reconhecido que a lei im-
pede o estabelecimento de cláusula em 
acordo coletivo de trabalho que autorize o 
funcionamento do comércio em geral em 
feriados, e determina que essa matéria seja 
disciplinada apenas por meio de convenção 
coletiva de trabalho. As dificuldades das 
partes de se ajustarem por meio de conven-
ção coletiva não é motivo que autorize o 
descumprimento da lei.

ISTO POSTO, ACORDAM os Ministros da 
Seção Especializada em Dissídios Coletivos 
do Tribunal Superior do Trabalho, por unani-
midade, rejeitar os embargos de declaração. 
(PROCESSO Nº TST-RO-13955-13.2010.5.15.0000 
- Brasília, 11 de dezembro de 2012. Ministra Re-
latora Kátia Magalhães Arruda)”

Portanto, as empresas que pretenderem 
funcionar no feriado de 1º de maio deverão 
observar, primordialmente, se a Convenção 
Coletiva de Trabalho à que se sujeitam pre-
vê essa possibilidade e, consequentemente, 
os direitos terão de ser aplicados.
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trabalHador QUe caiU 
na MalHa Fina é indeniZado

m trabalhador receberá R$ 5 mil reais 
de indenização por dano moral por 

ter caído na chamada "malha fina" da Recei-
ta Federal por culpa do ex-empregador, uma 
fábrica de sucos. A decisão foi da juíza Zaida 
José dos Santos, titular da Vara do Trabalho 
de Araguari, onde se situa a empresa.

 O reclamante conseguiu comprovar, por 
meio de documentos, que o ex-empregador, 
no ano de 2009, descontou valores a título de 
imposto de renda retido na fonte e informou 
o total ao Ministério da Fazenda. Contudo, 
não efetuou o efetivo recolhimento aos co-
fres da União. Com isso, acabou induzindo o 
empregado a erro no preenchimento da de-
claração de imposto de renda, que foi feita 

TRT3

TRT15
Menor alistado no serViÇo  
Militar nÃo obtéM estabilidade

TRT-15 negou provimento ao recur-
so do reclamante menor de idade, 

dispensado ao fim do contrato de expe-
riência. Em seu recurso, o empregado in-
sistiu no pedido de garantia de emprego 
e reintegração, com base em uma norma 
coletiva de trabalho, que garante estabi-
lidade aos empregados alistados no ser-
viço militar.

O reclamante buscou a reintegração 
no emprego e defendeu a tese de que 
tinha seu direito garantido pela Conven-
ção Coletiva de Trabalho, que assegura a 
estabilidade do empregado em idade de 
prestar o serviço militar a partir da data 
do alistamento compulsório, até 30 dias 

após o término do serviço militar ou da 
dispensa de incorporação (o que primeiro 
ocorrer). Segundo comprovou o reclaman-
te, ele efetuou o alistamento um dia antes 
do término do contrato.

O relator, desembargador Fabio Gras-
selli, ressaltou que "a contratação a título 
de experiência enquadra-se como espécie 
de contrato de trabalho sujeito à predeter-
minação de prazo". Afirmou ainda que se 
o empregador perceber, no curso do teste, 
que o trabalhador não se adapta ao serviço 
que prestará, não será obrigado a mantê-lo  
no emprego, "exceto pelo tempo previsto 
em lei e devidamente ajustado, estando 
autorizado a dispensar o obreiro quando 

Processo: 0001368-11.2011.5.03.0047 RO
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho  
da 3ª Região - Adaptado

com vistas à redução de eventuais valores a 
pagar. Em razão disso, o reclamante acabou 
sendo intimado pela Receita para prestar de-
clarações por suposto ato de sonegação fiscal.

 "Tal situação é humilhante e vexatória, 
ainda mais considerando que o autor não 
deu causa ao fato, tendo o condão de pro-
duzir estresse, preocupação e medo, além 
de outros danos ao patrimônio moral do 
indivíduo", manifestou a juíza na sentença. 
Para ela, a conduta do patrão foi antiética 
e incompatível com a boa-fé, tendo gerado 
sentimentos nocivos ao trabalhador, com 
ofensa à dignidade humana.

 Aplicando a legislação que trata da ma-
téria, a julgadora reconheceu o dano moral 

Processo: 0000555-42.2012.5.15.0070 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 
da 15ª Região – adaptado

passível de reparação. "O dano moral se 
caracteriza como a privação ou diminui-
ção dos bens de um valor precípuo para o 
homem, valores estes que compõem seu 
patrimônio espiritual, sua paz, sua tranqui-
lidade, honra e outros atributos sagrados à 
imagem e à dignidade da pessoa humana", 
explicou na sentença.

 Com essas considerações, a magistra-
da julgou procedente a reclamação traba-
lhista e condenou a empresa ao pagamen-
to de indenização no valor de R$ 5 mil. Para 
tanto, levou em conta a culpa do empre-
gador, a extensão dos danos sofridos pelo 
trabalhador e a finalidade pedagógica da 
medida. O Tribunal de Minas manteve o 
valor da indenização. 

expirado o lapso temporal da experiência", 
concluiu. Foi o que ocorreu no caso.

Sobre a cláusula da norma coletiva de 
trabalho invocada pelo reclamante, o acór-
dão afirmou que, de fato, a cláusula da 
Convenção Coletiva garante a estabilidade 
do empregado em idade de prestar o servi-
ço militar, mas ressaltou que “não se aplica 
aos contratos por prazo certo”, como se ca-
racteriza o contrato de experiência. 

Em conclusão, o acórdão julgou que 
o trabalhador "não faz jus à estabilidade 
provisória e, por conseguinte, à reintegra-
ção no emprego, notadamente porque não 
houve dispensa arbitrária, mas legítima ex-
tinção do pacto laboral celebrado por prazo 
determinado, a título de experiência". 
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Brasil é campeão mundial de encar-
gos trabalhistas. Aqui, a contratação 

legal de um trabalhador gera despesas 
superiores a 100% do salário nominal, um 
custo que nos EUA não chega a 10%. Essa di-
ferença representa um entrave para a nossa 
economia. Por isso é reivindicação antiga, 
comum a empresas de todos os portes e dos 
diferentes segmentos da economia, a deso-
neração da folha de pagamento, medida 
que pode alcançar efeitos benéficos de cará-
ter estrutural, como a redução dos altos ín-
dices de informalidade e do chamado custo 
Brasil, com a consequente melhoria da com-
petitividade dos produtos que exportamos.

 Na atual e difícil conjuntura por que 
passa o País, acossado pela crise financeira 
internacional, pelo crescimento medíocre 
do Produto Interno Bruto (PIB) nos últimos 
dois anos e pelo recrudescimento da infla-
ção, a desoneração anunciada no fim de 
2012 pelo governo de Dilma Rousseff cum-
priria, ainda,  papel importante de estímulo 
ao crescimento econômico e de auxílio ao 
controle dos preços.

 Ocorre que o foco do programa propos-
to recaiu sobre a troca da cobrança dos 20% 
para o INSS que incidem sobre a folha por 
alíquotas de 1% a 2% sobre o faturamento 
bruto. O enorme cavalo de madeira, coloca-
do na praça das empresas sitiadas por uma 
carga tributária asfixiante, parecia, à primei-
ra vista, tão vistoso e atraente como aquele 
deixado pelos gregos para os troianos. 

 Porém, um estudo divulgado pela Fede-
ração do Comércio de Bens, Serviços e Turis-
mo do Estado de São Paulo (FecomercioSP) 
revelou a armadilha: a nova fórmula só 
representaria benefício efetivo para as em-
presas cujas folhas significassem mais de 
5% do seu faturamento bruto. Em outras pa-
lavras, pelas regras atuais, uma companhia 
cuja folha seja de 4% em relação a um fa-
turamento de R$ 100 mil e que desembolsa 
hoje R$ 800 de contribuição previdenciária 
teria o tributo não reduzido, mas aumenta-
do para R$ 1 mil. Com o exemplo citado, salta 
aos olhos que as Medidas Provisórias (MPs) 
582, que desoneraria a indústria, e 601, des-
tinada a beneficiar o comércio varejista, 
precisariam de emendas que tornassem a 
troca facultativa. Em outras palavras em-
presas que buscam aumento sistemático 

de produtividade do trabalho por meio de 
uma gestão de recursos humanos que pos-
sibilite fazer mais com menos gente não se-
riam injustamente penalizadas e travadas 
em sua capacidade de competir.

Sensível ao argumento de que o sistema 
tributário do País não deve inibir ou punir ga-
nhos de produtividade obtidos com investi-
mento na qualificação da mão de obra, o Con-
gresso Nacional tornou optativa a troca de 
regime prevista na MP 582. Essa mesma sen-
sibilidade, porém, não prevaleceu na esfera do 
Executivo, trazendo sérias consequências: sob 
alegação de que “descaracteriza o modelo ori-
ginal da política, gera grande imprevisibilida-
de na arrecadação e dificulta sua fiscalização”,  
a presidente Dilma vetou o dispositivo e man-
teve o caráter compulsório do novo regime 
para os setores industriais contemplados. 

 Caso faça o mesmo em relação à MP 601, 
que conta com emenda apresentada pelo 
deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP) para 
também tornar facultativa a troca para o 
varejo, o governo terá consumado o pre-
sente de grego. Esperamos que o Executivo 
e o Legislativo possam ainda corrigir, de al-
gum modo, essa anomalia. Política pública 
digna desse nome não pode ser aquela em 
que parte da renúncia fiscal é fictícia, pois 
tira de alguns para dar a outros. Ainda que 
a maioria seja beneficiada, o processo todo 
estará comprometido pela injustiça cometi-
da contra a minoria laboriosa.

Abram Szajman é presidente da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo (FecomercioSP), entida-
de gestora do Sesc-SP e do Senac-SP

Por meio da Portaria nº 519/2013, já em vigor, o  
Departamento Estadual de Trânsito (Detran SP) criou  

uma “restrição administrativa” para veículos cuja 
transferência de propriedade esteja irregular. A medida 

aperfeiçoará a fiscalização de veículos vendidos e que não 
tenham sido transferidos para o nome do novo dono no 

prazo de 30 dias, conforme determina o Código de Trânsito 
Brasileiro. Nos termos da portaria, o veículo restrito estará  

sujeito à apreensão, até que seja regularizado.  
Acesse o portal www.detran.sp.gov.br

Por meio do Ajuste SINIEF nº 7/2013, foram estabelecidos  
os procedimentos para divulgação dos valores dos tributos  

das esferas federal, estadual e municipal embutidos nos 
preços dos produtos e serviços. No caso da NF-e ou cupom 
fiscal, os valores dos tributos de cada item e o valor total  
dos tributos deverão ser informados em campo próprio.  

Mas atenção: nas demais notas fiscais, os valores dos tributos 
de cada item deverão ser informados logo após a respectiva 
descrição e o valor total dos tributos informado no campo  

“Informações Complementares” ou equivalente.

DETRAN-SP CRIA NOVA REGRA PARA 
TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS

DIVULGAÇÃO DE TRIBUTOS 
AO CONSUMIDOR

Presente 
de grego
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FGTS 
competência 04/2013

COFINS/CSL/PIS-PASEP
retenção na fonte
período 16 a 31/04/2013

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
contribuinte individual
competência 04/2013

MAIO
2013

33,16

23,36
até
971,78

taxa selic 0,49% 0,55%  –   
tr 0,00% 0,00% 0,00%
inpc 0,52%  –    –   
igpm 0,29% 0.21%  –   

btn + tr R$ 1,57 R$ 1,57 R$ 1,57 
tbf 0,47% 0,50% 0,56%
ufm R$ 115,00 R$ 115,00 R$ 115,00
ufesp [anual] R$ 19,37 R$ 19,37 R$ 19,37
upc [trimestral] R$ 22,31 R$ 22,31 R$ 22,31 
sda [sistema da dívida 
ativa - municipal] 2.4130 2.4338 2.4484
poupança 0,50% 0,50% 0,50%

ufir
extinta pela mp nº 1.973-67 em 26/10/2000,  
entre janeiro e dezembro de 2000 valia r$ 1,0641

646,55
até

de
646,55

SALáRIO
família [R$]

COTAÇõES

os pisos salariais mensais acima mencionados são indicados conforme as dife-
rentes profissões e não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos 
definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, aos servidores públi-
cos estaduais e municipais, bem como aos contratos de aprendizagem regidos 
pela lei federal nº 10.097/2000.

SALáRIO
MÍNIMO 
estadual [R$]

755,001

765,002

775,003

1. empregador doméstico: recolhimento da alíquota de 12 %, somada à alíquota 
de contribuição do empregado doméstico; 2. em função da extinção da CPMF, 
as alíquotas para fins de recolhimento ao INSS foram alteradas, de 7,65 % para 
8 % e de 8,65 % para 9 % em 1/1/08.

CONTRIBUIÇÃO 
DOS SEGURADOS 
DO INSS

SALáRIO DE  
CONTRIBUIÇÃO

ALÍqUOTA PARA FINS DE  
RECOLhIMENTO AO INSS [1 E 2]

até 1.247,70 8%
de 1.247,71 até 2.079,50 9 %
de 2.079,51 até 4.159,00 11%

IRRF  
competência 04/2013

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
empresa
competência 04/2013

SIMPLES NACIONAL 
competência 04/2013

COFINS 
competência 04/2013
PIS-PASEP 
competência 04/2013
IPI 
competência 04/2013

07 15 20 24 31

COFINS/CSL/PIS-PASEP 
retenção na fonte
período 1º a 15/05/2013
IRPF 
carnê-leão 
competência 04/2013 
CSL 
competência 04/2013
IRPJ
competência 04/2013

DEDuçõES: 
A. R$ 171,97 por dependente; b. pensão alimentar integral; C. R$ 1.710,78 
para aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
que tenham 65 anos de idade ou mais; D. contribuição à previdência social;  
E. R$ 3.230,46 por despesas com instrução do contribuinte e de seus dependen-
tes. [Lei nº 11.482/2007]

BASES DE CáLCULO [R$] ALÍqUOTA PARC. DEDUzIR

até 1.710,78 – –
de 1.710,79 até 2.563,91 7,5% R$ 128,31
de 2.563,92 até 3.418,59 15,0% R$ 320,60
de 3.418,60 até 4.271,59 22,5% R$ 577,00
acima de 4.271,59 27,5% R$ 790,58

IMPOSTO 
DE RENDA 

Lei Federal 12.469/2011 

CáLCuLO dO RECOLhIMENTO 
MENSAL NA FONTE

[EMPREgAdO, 
EMPREgAdO dOMéSTICO 
E TRAbALhAdOR AvuLSO]
A PARTIR dE 1º dE jANEIRO dE 2013 
[PORTARIA INTERMINISTERIAL  
Nº 15/2013 C.C. ART. 90 dO AdCT]

SALáRIO 
MÍNIMO 
federal [R$]

678,00
A PARTIR dE 1º dE jANEIRO dE 
2013 [dECRETO Nº 7.872/2012]

A PARTIR dE 1º  
dE FEvEREIRO dE 
2013 [LEI ESTAduAL 
Nº 14.945/2013]

A PARTIR dE 1º dE jANEIRO dE 2013 
[PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 15/2013]

março abril maio
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